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A RIQUEZA 
QUE ESCAPA
Produção atinge um máximo histórico, mas 
o contrabando, os custos de produção e os 
desafios da transformação local continuam 
a limitar o valor que fica no país.

PRODUÇÃO RECORDE CONTRABANDO VALOR POR CAPTURAR

Moçambique ultrapassou 
o máximo histórico de 

volume de castanha vendi-
das por época que marcou 

a década de 1970

35 mil toneladas exporta-
das ilegalmente em três 
anos, com perdas fiscais 

estimadas em 457 milhões 
de meticais.

Com cada vez menor 
número de fábricas a fun-
cionar, transformar mais 
castanha no país e gerar 
maior cadeia de valor é o 

grande desafio
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Editorial

O novo ciclo da polí-
tica  agrícola moçambi-
cana está em marcha.
e os sinais apontam para 
uma ruptura estrutural com 

o modus operandi que vinha caracteri-
zando a actuação do Estado neste sector.
De um Estado paternalista, a orientação, 
agora, é que a agricultura deve ser inte-
gralmente abordada como negócio. Com 
isto, o fim da assistência gratuita para os 
factores de produção, incluindo pestici-
das é um dos eixos centrais desta viragem.
Numa perspectiva para o futuro jul-
gamos que, de facto, a mudança é 
necessária, mas o seu sucesso depen-
derá da forma como for conduzida.
Num país onde a agricultura familiar 
continua a ter um peso determinante, a 
transição para um modelo mais orientado 
para o mercado exige mais do que mudar 
políticas. Exige também uma mudança de 
mentalidade, para que as famílias passem 
a encarar a produção agrícola e pecuá-
ria como actividades económicas que 
requerem planeamento, investimento, 
gestão e capacidade de gerar rendimento.
Tendo em conta o histórico que vinha 
caracterizando a actuação do Estado e os 
hábitos instalados julgamos, porêm, que 
essa transformação precisa de mais diálogo, 
gradualismo e melhor orientação ao sector 
familiar, mesmo em respeito ao papel 
que sempre teve para alimentar o país, 
dentro da sua abordagem de subsistência.
Sob o risco de estar-se a lançar uma 

semente para desencentivar às famílias 
rurais a continuarem com a sua contri-
buição e tornar a agricultura apenas para 
o grande capital, o Estado deve, na nossa 
opinião, reforçar o diálogo com os pro-
dutores e os restantes actores da cadeia 
de valor, para explicar as novas orienta-
ções, ouvir as preocupações das famílias 
e criar condições para a sua adaptação.
A transição deve, por isso, ser 
gradual e ajustada às diferen-
tes capacidades dos produtores.
Reduzir a dependência da distribuição 
gratuita de insumos não pode significar 
retirar, de forma abrupta, o apoio a quem 
ainda não dispõe de meios para sustentar 
a sua actividade. O papel do Estado deve 
evoluir da assistência recorrente para a 
criação de capacidades e oportunidades.
Transformar a agricultura moçam-
bicana implica promover uma cul-
tura de investimento, produtividade 
e rentabilidade, sem ignorar as vul-
nerabilidades da agricultura familiar.
O sucesso deste novo ciclo não deve 
medir-se, apenas, pela redução dos 
apoios, mas pela capacidade de os 
produtores se tornarem mais autó-
nomos, produtivos e resilientes.
A agricultura como negócio deve ser o 
horizonte. Mas o caminho até lá pre-
cisa de incluir todos. Porque transfor-
mar o sector sem deixar ninguém para 
trás significa garantir que até os produ-
tores com menos recursos tenham con-
dições para fazer parte desta mudança.

TRANSFORMAR SEM DEIXAR 
NINGUÉM PARA TRÁS

Revista 
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Caju: a riqueza 
que escapa
Moçambique voltou a ultrapassar a barreira das 200 mil toneladas de castanha de caju, recu-
perando um nível de produção que não era alcançado desde a década de 1970. O novo 
recorde, de 204.350 toneladas na campanha 2025/26, representa uma oportunidade para 
a economia nacional, mas os benefícios desta expansão continuam condicionados por três 
desafios: o contrabando, a limitada capacidade de processamento e as dificuldades enfren-
tadas pelos produtores para que os ganhos deste ano sigam um rumo contínuo.

Texto: William Mapote 
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Produção Comercializada da Castanha de Caju 
em Moçambique: 2021/22-2025/2026 

Mais de cinco décadas depois de ter 
liderado a produção mundial de cas-
tanha de caju, Moçambique volta 
a alcançar volumes que reforçam o 

potencial económico desta cultura. O crescimento 
da produção, contudo, não basta para garantir 
que uma parcela maior da riqueza gerada per-
maneça no país ou se traduza em ganhos susten-
táveis para os intervenientes da cadeia de valor.
De acordo com dados do Instituto de 
Amêndoas de Moçambique (IAM), a produ-
ção na campanha 2025/26 atingiu cerca de 
204.350 toneladas, representando um cres-
cimento de 5% em relação à época anterior.

Fonte: IAM
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Impacto no produtor
Mais do que um novo recorde, os 
resultados da recente campanha mos-
tram a importância do caju como 
fonte de rendimento para milha-
res de famílias rurais e como base de 
uma cadeia comercial com potencial 
para gerar emprego, receitas públicas 
e oportunidades de industrialização.
Segundo um balanço recentemente 
divulgado pelo IAM, a cadeia de 
valor das amêndoas envolve cerca 
de 1,047 milhão de famílias rurais, 
71 empresas e 5.283 trabalhadores.
A comercialização da castanha gerou 
cerca de 10,5 mil milhões de meticais 
para os produtores, um crescimento de 
6% em relação à campanha anterior. O 
valor corresponde a uma média de apro-
ximadamente 54 mil meticais por família.
Para além do aumento da produção, a evo-
lução dos preços contribuiu para o cresci-
mento dos rendimentos. Embora o preço 
de referência se tenha mantido na mesma 
faixa dos anos anteriores, algumas provín-
cias registaram valores de comercialização 
mais elevados, favorecendo os produtores.
Dados oficiais indicam que o preço 
médio passou de 50,83 meticais por qui-
lograma, na campanha 2024/25, para 
52,52 meticais na campanha 2025/26.

A evolução dos preços poderá favore-
cer as perspectivas para a campanha 
2026/27. Os principais intervenientes 
da cadeia estabeleceram o preço de refe-
rência em 48 meticais por quilograma, 
mais três meticais do que na campanha 
anterior e o nível mais elevado alcançado 
nas negociações da presente década.
Contudo, a evolução dos custos de 
produção poderá condicionar a capa-
cidade dos produtores de manter ou 
expandir o investimento na cultura. 
A nova orientação governamental 
para reduzir ou eliminar os subsídios, 
incluindo os destinados à aquisição 
de insumos agrícolas, levanta ques-
tões sobre a sustentabilidade do 
actual nível de produção, sobre-
tudo entre os produtores familiares.
Milagre Siqueira, representante dos 
produtores, alerta que o fim do apoio 
à aquisição de pesticidas poderá com-
prometer a quantidade e a qualidade 
da castanha produzida pelo sector 
familiar, cujos recursos são limitados 
para financiar os custos da actividade.
A questão coloca em evidência um 
desafio para a política de desenvolvi-
mento do sector. O Governo defende 

que a produção deve consolidar-se 
como uma actividade de negócio, com 
maior autonomia dos produtores e 
menor dependência dos apoios estatais.
Os produtores, por sua vez, alertam que 
esta transição poderá ser difícil para 
as famílias sem capital suficiente para 
suportar os custos de manutenção dos 
cajueiros. Entre os riscos apontados estão 
a redução do investimento nas planta-
ções e o eventual abandono da cultura.
O desafio consiste, assim, em assegu-
rar que a procura de maior autonomia 
económica dos produtores não com-
prometa os ganhos de produção alcan-
çados. A evolução dos rendimentos 
na última campanha é um indicador 
relevante, mas a sua sustentabilidade 
dependerá também da relação entre os 
preços recebidos, os custos de produção 
e a capacidade das famílias de manter 
os cajueiros em condições produtivas.
 Impacto  do  contrabando
Enquanto o país procura aumen-
tar a produção e melhorar as condi-
ções dos produtores, uma parte da 
riqueza gerada pela castanha continua 
a escapar ao circuito legal, com con-
sequências para a arrecadação fiscal 

e para o funcionamento do mercado.
De acordo com dados oficiais, nos últi-
mos três anos Moçambique contabilizou 
35 mil toneladas de castanha de caju 
exportadas ilegalmente, uma prática 
que terá causado perdas de cerca de 457 
milhões de meticais em receitas fiscais.
Perante a dimensão do fenómeno, o 
ministro da Agricultura, Ambiente e 
Pescas, Roberto Mito Albino, defen-
deu recentemente uma resposta mais 
severa ao contrabando, argumen-
tando que a prática não deve con-
tinuar a ser tratada apenas como 
uma infracção administrativa.
.
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Fonte: Instituto de Amêndoas de Moçambique, IP (2021–2026)

Evolução da produção e do preço médio da castanha
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 “Eu defendo que, se nós queremos 
acabar com o contrabando, temos 
que deixar de tratar os contrabandis-
tas como apenas infractores admi-
nistrativos, temos que criminalizar”, 
declarou Roberto Albino perante ope-
radores da cadeia de valor da castanha.
 Entre as medidas apontadas para com-
bater o fenómeno está a digitalização das 
operações ao longo da cadeia de comer-
cialização. A utilização de plataformas 
digitais poderá reforçar a rastreabilidade 
das transacções e facilitar o controlo 
dos fluxos comerciais, desde que acom-
panhada por mecanismos eficazes de 
fiscalização e cumprimento das regras.
O contrabando representa, assim, um 
duplo desafio: retira operações do cir-
cuito formal e limita a capacidade do 
Estado de arrecadar receitas que pode-
riam contribuir para financiar serviços 
públicos e apoiar o desenvolvimento 
económico. A dimensão do problema 
exige, por isso, avaliar não apenas as 
perdas fiscais, mas também a eficá-
cia das medidas destinadas a tornar 
a comercialização mais transparente
. 
Produzir muito, transformar pouco
A recuperação da produção contrasta 
com a fragilidade da indústria nacional 
de processamento. Moçambique ocupa 
a sétima posição entre os produtores 
mundiais desta amêndoa, mas apenas 
a décima entre os países processadores.
A situação das fábricas ajuda a per-
ceber esta diferença. Dados oficiais 
indicam que das sete empresas de 
processamento que até 2019 opera-
vam no país, seis estão actualmente 
encerradas, estando apenas uma, a 
Permacashews, em funcionamento,.
O encerramento da maioria destas 
unidades, determinada por razões 
de capitalização, reduz a capacidade 
nacional de transformar a castanha 
e limita as oportunidades de criação 
de emprego industrial e de retenção 
de maior valor acrescentado no país. 
Em vez de alimentar uma indús-
tria nacional, uma parte significa-
tiva da produção continua a seguir 
o caminho da exportação em bruto.
Na campanha 2025/26, os dados do 
IAM indicam que 84.726 toneladas 
foram destinadas ao aprovisionamento 
de exportadores e 39.870 toneladas à 
indústria. Outras 55 mil toneladas foram 
associadas ao sector informal, sete (7) 
mil ao comércio transfronteiriço com 
a Tanzânia e 17.791 toneladas ficaram 
classificadas como tendo destino incerto.
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nacional de transformar a castanha 
e limita as oportunidades de criação 
de emprego industrial e de retenção 
de maior valor acrescentado no país. 
Em vez de alimentar uma indús-
tria nacional, uma parte significa-
tiva da produção continua a seguir 
o caminho da exportação em bruto.
Na campanha 2025/26, os dados do 
IAM indicam que 84.726 toneladas 
foram destinadas ao aprovisionamento 
de exportadores e 39.870 toneladas à 
indústria. Outras 55 mil toneladas foram 
associadas ao sector informal, sete (7) 
mil ao comércio transfronteiriço com 
a Tanzânia e 17.791 toneladas ficaram 
classificadas como tendo destino incerto.

MERCADOS
de destino

Distribuição percentual da exportação

Vietname 72%
Participação no total exportado

Índia 28%
Participação no total exportado

Fonte: DGA (2026)

Principais destinos da castanha comercializada

03
MERCADOS

de destino

Distribuição percentual da exportação

União Europeia 44%

Vietname 37%

África do Sul 19%

Fonte: DGA (2026)

Principais mercados da amêndoa processada
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Gergelim moçambicano 
reforça posição nos 
mercados europeu e japonês

Gergelim moçambicano 
passa nove meses sem 
rejeições nos mercados 
da União Europeia e no 
Japão.

Moçambique expor-
tou, entre Janeiro e 
Setembro do corrente 
ano, 6.400 toneladas 
para os dois merca-

dos sem registo de qualquer rejeição, 
reforçando os padrões de qualidade e 
conformidade com as exigências impos-
tas para a exportação naquelas praças.
De acordo com dados oficiais, entre 
Janeiro e Setembro, o país enviou para os 
dois mercados um total de 6.400 tonela-
das, em 64 lotes, sem registo de não con-
formidades que levassem à sua rejeição.
De acordo com a nossa fonte, 
“o resultado representa uma 
melhoria face aos últimos anos”.
“Nos três anos anteriores, foram 
registadas 14 rejeições de lotes 
de gergelim de origem moçambi-
cana nos dois mercados”, indica.
No conjunto das exportações, 
Moçambique comercializou 48.915 
toneladas de gergelim no período em 

análise, sem registo de devoluções.
O desempenho das exportações 
moçambicanas é associado ao reforço 
dos mecanismos de controlo da qua-
lidade e de rastreabilidade, incluindo 
a certificação digital pré-embarque, 
implementada pelo Governo através 
do Instituto do Algodão e Oleaginosas 
de Moçambique (IAOM, IP), e o acom-
panhamento das operações através 
da Janela Única Electrónica (JUE).
Segundo informações oficiais, estes 
mecanismos procuram assegu-
rar que os produtos cumprem os 
requisitos exigidos pelos merca-
dos de destino e permitem acom-
panhar as operações de exportação.
“A manutenção deste resultado será 
importante para consolidar a presença 
do gergelim moçambicano em merca-
dos internacionais e reduzir o risco de 
perdas comerciais decorrentes de rejei-
ções”, salienta uma fonte do MAAP.
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Um total de 2.650 jovens (metade dos quais mulheres) de 
38 distritos nacionas vão beneficiar de formação profissional 
e kits de trabalho para o desenvolvimento de actividades de 
empreendedorismo nas áreas das pescas e da aquacultura.
A iniciativa, denominada Programa de Empreendedorismo 
Juvenil do Sector das Pescas, foi lançada nestae mês 
(Outubro) e pretende ampliar as oportunidades de emprego 
e auto-emprego, com prioridade para jovens das comu-
nidades rurais das províncias de Nampula, Zambézia, 
Niassa, Cabo Delgado, Tete, Manica, Sofala e Inhambane.
O programa, apoiado pelo Fundo Internacional de 
Desenvolvimento Agrícola (FIDA), prevê formação em 
aquacultura e cadeia de valor da pesca, incluindo cursos 
complementares de refrigeração e electricidade instaladora.
De acordo com uma fonte oficial, no final da formação, 
cada beneficiário receberá um kit de trabalho para faci-
litar o início de uma actividade económica por conta 
própria e criar condições para a geração de emprego.
Ainda segundo a nossa fonte, a iniciativa pretende 
também estimular o envolvimento do sector privado 
na disponibilização de estágios profissionais e opor-
tunidades de primeiro emprego, de modo a facili-
tar a integração dos jovens no mercado de trabalho.
Segundo o secretário de Estado do Mar e Pescas, Momade 
Arnaldo Juízo,   que falava na cerimónia de lançamento 
da iniciativa, o impacto do programa deverá ser medido 
pela criação efectiva de negócios e postos de trabalho.
“Que daqui a um ano, quando voltarmos aqui, não con-
temos quantos jovens formámos. Contemos quan-
tas oficinas abriram, quantos tanques e gaiolas de 
criação de peixe, quantos empregos surgiram”, afirmou.
Por sua vez, a directora do FIDA em Moçambique, 
Joana Keitaanranta, afirmou que o programa pre-
tende preparar os jovens não apenas para o acesso 
ao emprego, mas também para a criação de empre-
sas e oportunidades de trabalho para outras pessoas.
A iniciativa enquadra-se nos esforços de promoção do 
empreendedorismo juvenil e de reforço da participação dos 
jovens no desenvolvimento da economia azul em Moçambique.

Produtores da Moamba 
pedem protecção contra 
batata importada
Os produtores de batata-reno do distrito da 
Moamba, província de Maputo, pediram, esta quar-
ta-feira, ao Governo a adopção de medidas de 
protecção do mercado nacional, para garantir a susten-
tabilidade da produção agrícola face à forte concorrên-
cia dos produtos importados da vizinha África do Sul.
O pedido foi recentemente apresentado ao governo, durante 
o arranque oficial da campanha de colheita da batata-reno.
“O mercado está dominado pelos produtos sul-africa-
nos e precisamos de políticas que rectifiquem isso e 
comecem a dar prioridade aos agricultores nacionais”, 
afirmou Vieira Lino, gestor da exploração agrícola Boa 
Horta, uma das maiores farmas que opera na Moamba.
Segundo os produtores, a concorrência dos produtos impor-
tados leva, por vezes, à deterioração da produção nacional, 
que não consegue encontrar compradores no mercado. 
A situação, afirmam, reduz os rendimentos dos agricul-
tores e desincentiva o investimento na produção local.
Os produtores defendem, por isso, a adopção de medi-
das aduaneiras que permitam regular as importações nos 
períodos de pico da produção nacional, de modo a asse-
gurar o escoamento da batata-reno produzida no país.
Em resposta, o ministro Roberto Mito Albino, que visitou 
aquela farma, afirmou que o Governo está atento às preocupa-
ções dos produtores e que pretende encontrar soluções para 
garantir maior espaço aos produtos nacionais no mercado.
“Dentro da política que estamos a adoptar, temos 
que encontrar soluções de gestão do mercado para 
que, de facto, o produto nacional tenha prioridade”, 
declarou o governante, em contacto com a imprensa.
“Não estamos a falar de fechar as importações só por 
fechar, mas tem que haver uma janela em que o pro-
duto nacional deve ter prioridade. Quando houver 
escassez, por algum motivo, podemos abrir as impor-
tações para suplementar aquilo que estiver a faltar 
para o abastecimento do nosso mercado”, esclareceu.
O ministro reiterou, igualmente, a necessidade de aumen-
tar a produção nacional, considerando-a uma das condições 
para concretizar o compromisso recentemente assumido 
com os produtores da província de Gaza, que prevê assegu-
rar, até finais de 2027, o abastecimento pleno do mercado 
da região Sul do país com hortícolas produzidos localmente.

Sector pesqueiro abre portas 
para mais de 2500 jovens 
empreendedores
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Agricultura 
Moçambicana sob 
Novo Diagnóstico
Uma nova colectânea de estudos analisa os prin-
cipais bloqueios da agricultura moçambicana e as 
condições necessárias para reforçar o seu papel na 
transformação económica do país.

A estagnação da produtividade 
agrícola ao longo das últimas 
três décadas constitui um dos 
principais obstáculos à trans-

formação estrutural da economia moçam-
bicana, segundo investigadores reunidos 
na obra Agricultura e Transformação 
Económica em Moçambique: 
Evidências, Políticas e Caminhos para 
o Desenvolvimento, apresentada esta 
quarta-feira, na cidade de Maputo.
A publicação reúne trabalhos de 16 
autores, entre investigadores nacio-
nais e estrangeiros, quadros do Estado 
e especialistas de diferentes áreas, e 
resulta de um processo de investiga-
ção desenvolvido ao longo de quase 
uma década, sob a coordenação do 
International Growth Centre (IGC).
Na apresentação da obra, o economista 
Egas Daniel, co-autor e organizador da 
colectânea, explicou que a investigação 
procura responder a uma questão cen-
tral: “como transformar a agricultura 
num motor de produtividade, segurança 
alimentar, industrialização, emprego 
e desenvolvimento económico?”
Daniel defendeu que o aumento da 
produtividade agrícola deve constituir 
o ponto de partida para uma transfor-
mação económica capaz de impulsio-
nar a industrialização, gerar emprego 
e diversificar a economia nacional.
“Finalmente apresentamos uma agenda 
de transformação agrária que assu-
mimos como ponto de partida, a agri-
cultura como o sector que depois vai 
engendrar o processo de transformação 

estrutural da economia”, afirmou o eco-
nomista, alertando que Moçambique 
não regista avanços significativos 
neste processo há cerca de 30 anos.
Segundo Daniel, a transformação estru-
tural pressupõe uma redução gradual 
do peso da agricultura de baixa pro-
dutividade no emprego, acompanhada 
pelo crescimento de sectores como 
a indústria transformadora e os ser-
viços, capazes de gerar maior valor 
acrescentado e absorver mão-de-obra.
“Se a transformação estrutural significa 
isso, nos últimos anos em Moçambique 
não houve alteração”, afirmou, apon-
tando a evolução da produtividade 
agrícola como um dos indicadores 
que ajudam a explicar esta situação.
O economista destacou que, ao contrá-
rio do que se observa noutros países da 
África Subsaariana, Moçambique não 
tem registado uma tendência consis-
tente de aumento da produtividade dos 
cereais por hectare, nem do valor acres-
centado da agricultura por trabalhador.
Para Daniel, esta evolução limita a capa-
cidade da agricultura de gerar rendi-
mentos e excedentes que estimulem o 
consumo, o investimento e o desenvolvi-
mento de outras actividades económicas.
“Do ponto de vista teórico, para que 
a economia se transforme, é preciso 
aumentar a produtividade. Quando 
aumento a produtividade, dou mais 
rendimento a quem produz, reduzindo 
o consumo de produtos primários, per-
mitindo a existência do excedente de 
rendimento e estimulando o consumo 

de produtos manufacturados”, explicou.
O economista considera que a manu-
tenção de baixos níveis de pro-
dutividade dificulta igualmente a 
transferência de trabalhadores da 
agricultura para outros sectores da 
economia, perpetuando a dependên-
cia de actividades de subsistência e 
limitando a diversificação económica.
“Enquanto a produtividade não aumen-
tar, não haverá excedente de produção, 
não haverá a tendência de migração 
dos trabalhadores da agricultura para 
outros sectores. Simplesmente, quem 
produz pouco continuará assim porque 
não tem alternativa”, afirmou Daniel, 
acrescentando que esta dinâmica contri-
bui para manter a economia bloqueada.
Para inverter este cenário, o economista 
defendeu o aumento da produtividade 
agrícola através da remoção dos prin-
cipais constrangimentos que afectam o 
sector, nomeadamente o transporte, o 
acesso ao crédito, a terra, os seguros e o 
funcionamento do mercado de trabalho.
Daniel sublinhou que estas restri-
ções devem ser enfrentadas de forma 
simultânea para criar condições 
favoráveis à transformação agrá-
ria e ao desenvolvimento económico.
A colectânea apresenta, assim, uma 
agenda de transformação agrária 
orientada para a identificação dos 
obstáculos à produtividade e para a 
definição de políticas capazes de refor-
çar o papel da agricultura na diversi-
ficação da economia moçambicana.

Texto: Bernardo Mbembele Jr
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Quando a terra deixa de responder: a 
negligência ambiental que transforma 
regadios em desertos produtivos

Leonel Manguele

Em Boane e Namaacha, distritos que desde sempre simbolizam o potencial agrícola de 
Maputo, a terra está a perder a voz. Campos que produziam milho, hortícolas e frutas com 
regularidade hoje apresentam solos exaustos, compactados e quase estéreis. O caso dos 
regadios da Massaca e de Mafuiane, entre muitos outros pelo país, é emblemático: o uso 
continuado e inadequado de fertilizantes químicos e de outros produtos agroquímicos 
transformou áreas irrigadas, outrora férteis, em espaços de baixa ou nula produtividade. 
Esta não é apenas uma questão técnica; é o resultado de uma negligência ambiental 
generalizada, que envolve pequenos, médios e grandes produtores e exige respostas 
urgentes, simples e colectivas.

A prática agrícola nestes distri-
tos, tal como em outras partes 
do país, tem sido marcada por 
uma lógica de curto prazo. 

Pequenos produtores, pressionados 
pela necessidade de sobreviver, apli-
cam fertilizantes sem análise de solo e 
em doses excessivas, acreditando que 
“quanto mais, melhor”. Os médios e 
grandes produtores, por sua vez, muitas 
vezes priorizam o volume de produção 
e a rentabilidade imediata, recorrendo 
a agroquímicos de forma intensiva e 
sem rotação adequada de culturas ou 
práticas de conservação. O resultado é 
visível: salinização, acidificação, perda 
de matéria orgânica e morte da vida 
microbiana do solo. Nos regadios da 
Massaca e de Mafuiane, a irrigação mal 
gerida, combinada com o uso exces-
sivo de produtos químicos, pode ter 
acelerado o processo de degradação. A 
água, que deveria ser uma aliada, tor-
nou-se um veículo de contaminação e 
de lixiviação de nutrientes. A fertilidade 
natural foi substituída por uma depen-
dência química que, a médio prazo, 
esgotou a capacidade produtiva da terra.
Esta negligência não é exclusiva de um 
grupo. Ela atravessa escalas. O pequeno 
produtor age por falta de conhecimento 
e por acesso insuficiente à assistência 
técnica. O médio e o grande, muitas 
vezes, por cálculo económico que ignora 

os custos ambientais futuros. Em ambos 
os casos, o solo é tratado como recurso 
infinito, e não como capital natural limi-
tado. Quando a terra deixa de produzir, 
todos perdem: o agricultor, a comuni-
dade, o mercado e as gerações futuras.
É possível inverter este caminho com 
soluções simples, eficazes e adaptadas a 
cada escala de produção. Para os peque-
nos produtores, a prioridade deve ser a 
análise básica do solo (mesmo que feita 
de forma colectiva e de baixo custo), a 
introdução de adubação orgânica (com-
postagem, esterco bem curtido e restos 
de culturas) e a rotação de culturas com 
leguminosas, que fixam azoto de forma 
natural. Técnicas como cobertura morta 
(mulching) e plantio em curva de nível 
reduzem a erosão e conservam a humi-
dade com investimentos mínimos. Para 
os médios produtores, a transição pode 
incluir a integração de fertilizantes quí-
micos com orgânicos (adubação orga-
nomineral), a monitorização periódica 
da fertilidade e a adopção de sistemas 
agroflorestais em parte da área. Já os 
grandes produtores têm capacidade e 
responsabilidade de investir em agri-
cultura de precisão, em análise regular 
de solo e água, em sistemas de irrigação 
mais eficientes e em áreas de conser-
vação dentro das próprias explorações. 
Em todos os casos, a redução gradual 
da dependência exclusiva de químicos 

Eng. Agrónomo e Consultor 
em Agronegócios 

Coordenador técnico da 
CliGo Lda
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e a valorização da matéria orgânica são 
caminhos acessíveis e comprovados.
Quando as questões ambientais são devi-
damente respeitadas, a agricultura deixa 
de ser fonte de conflito e passa a convi-
ver de forma harmoniosa com outras 
actividades sociais. Solos saudáveis e 
águas limpas permitem que a produção 
agrícola coexista com o turismo rural, a 
pesca, as áreas residenciais e as práticas 
comunitárias, sem gerar contaminação 
ou degradação que afecte a qualidade 
de vida das populações. Esta harmonia 
promove o bem-estar social: famílias 
com terra fértil e produtiva têm maior 
segurança alimentar, rendimentos mais 
estáveis e melhores condições de saúde. 
Reduzem-se as tensões pelo acesso a 
recursos, fortalece-se o tecido social e 
cria-se um ambiente propício ao desen-
volvimento local sustentável. Recuperar 
a fertilidade dos solos degradados pela 
prática humana não significa apenas 
voltar a produzir; significa devolver às 
comunidades a possibilidade de viver em 
equilíbrio com o meio que as sustenta.
Nenhuma destas soluções terá sucesso 
se for vista como responsabilidade exclu-
siva do produtor. As comunidades locais 
precisam de ser mobilizadas: grupos de 
agricultores podem organizar composta-
gem colectiva, trocar sementes de legu-
minosas e monitorar conjuntamente a 
qualidade dos solos. Os produtores, de 
todas as escalas, devem assumir o com-
promisso de aprender e aplicar práticas 
sustentáveis, reconhecendo que a pro-

dutividade a longo prazo depende da 
saúde da terra. O Governo tem o dever 
de reforçar a extensão rural, disponibi-
lizar análises de solo a preços acessíveis, 
regulamentar o uso de agroquímicos e 
criar incentivos (crédito, subsídios ou 
assistência técnica) para quem adopte 
práticas de conservação. Os meios de 
comunicação social têm um papel fun-
damental na sensibilização: denunciar os 
casos de degradação, dar voz aos agricul-
tores que já praticam agricultura susten-
tável e explicar, de forma clara, os riscos 
do uso excessivo de químicos. Outros 
intervenientes — universidades, orga-
nizações não governamentais, empresas 
de insumos e instituições financeiras 
— devem contribuir com pesquisa apli-
cada, formação técnica e linhas de cré-
dito que premiem a sustentabilidade.
Os solos dos regadios da Massaca e de 
Mafuiane, assim como os de outros luga-
res do país, não estão condenados. Ele 
está a pedir uma mudança de atitude. 
Continuar a negligenciar a dimensão 
ambiental da agricultura é escolher 
o caminho da improdutividade e da 
pobreza. Optar por práticas simples, 
baseadas no conhecimento e na res-
ponsabilidade colectiva, é escolher a 
regeneração. A terra responde a quem a 
trata com respeito. Cabe agora a todos 
— produtores, comunidades, Governo, 
meios de comunicação social e demais 
intervenientes — decidir se queremos 
campos vivos ou campos esgotados.

Nos regadios 
da Massaca e 
de Mafuiane, a 
irrigação mal 
gerida, combinada 
com o uso excessivo 
de produtos 
químicos, pode ter 
acelerado o processo 
de degradação.
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Justino Mondlane Já era sabido pelos diversos 
órgãos governativos que, 
no decurso do ano agrícola 
2026/2027, teríamos os efei-
tos nefastos das temperaturas 

extremas, resultantes dos impactos do 
fenómeno El Niño. O estio prolongado 
ou a possibilidade de chuvas torren-
ciais viria a provocar bolsas de fome, 
sobretudo na zona sul do país. No con-
texto, o Presidente da República, Daniel 
Francisco Chapo, em reconhecimento do 
problema que se avizinha, veio a público 
informar os moçambicanos sobre os efei-
tos que poderão advir do já propalado El 
Niño. E, para fazer face aos dias difíceis 
que os produtores, assim como a maio-
ria das famílias moçambicanas, cuja base 
de subsistência está na agricultura, pode-
rão enfrentar, o Governo moçambicano 
disponibilizou cerca de 76 milhões de 
dólares para serem alocados às popula-
ções. Ora, não se ouviu o Ministério da 
Agricultura, Ambiente e Pescas a dar 
alguma directriz para prevenir os efeitos 
negativos deste fenómeno natural. Em 
nosso entendimento, deviam divulgar-
-se medidas de prevenção, entre elas a 
conservação doméstica de vários alimen-
tos, o uso de sementes de curto período 
vegetativo e de espécies resistentes à 
seca. A base alimentar do povo moçam-
bicano, no que concerne aos cereais, é 
o milho e o arroz, espécies pouco resis-
tentes à seca. O Governo deveria forne-
cer sementes resistentes à seca, como 
a mapira, a mexoeira e a soja; divul-
gar espécies de milho de curto período 
vegetativo, como a R20; e divulgar 
formas de conservação de folhas, legu-
mes, tubérculos e outro tipo de vegetais.
Nas zonas rurais, sobretudo na região 
sul do país, apesar de já ser uma téc-
nica esquecida, era comum a seca-
gem de folhas à sombra. Folhas 
de couve, feijão-nhemba, cacana, 
abóbora, mandioqueira, cogume-
los e outras serviam de provisão 
para os períodos de bolsas de fome.
A mandioca tem sido um grande recurso, 

podendo ser descascada e secada ao sol 
para posterior farinação. Também pode 
ser ralada para o fabrico da tapioca, igua-
ria muito consumida em muitos pontos 
do país, principalmente na província de 
Inhambane. Tubérculos como a batata-
-doce e o inhame podem ser cortados 
em rodelas, secos ao sol e posterior-
mente conservados por muitos meses. 
A cebola vermelha é apropriada para 
conservação em fumeiros, atada em 
molhos. Mesmo o pimento e o tomate 
podem ser cortados em rodelas e secos 
ao sol para posteriormente serem farina-
dos. Nas zonas urbanas e suburbanas, é 
comum as donas de casa fazerem con-
servas de tomate e de diversas frutas, 
guardando-as em geleiras como provisão 
para fazer face ao período de escassez.
Nas zonas rurais, há previsão de falta de 
ervas frescas para o pasto dos animais.
Os criadores de gado bovino, caprino e de 
outros animais devem ter sempre o cui-
dado de reservar as forragens, aprovei-
tando as ervas existentes neste período 
que antecede o estio. É preciso construir 
tanques para a conservação de água para 
o abeberamento do gado. Nas zonas 
vizinhas de rios ou ribeiros periódicos, 
os governos locais deveriam construir 
pequenas represas e tanques para a con-
servação da água com o mesmo objectivo.
Nas ditas cinturas verdes que circundam 
as zonas urbanas, por exemplo, Mahotas 
e Mulauze, na cidade de Maputo, estas 
deviam ser mais valorizadas, criando-
-se meios de mecanização da produção 
agrícola com recurso a motocultivadores 
e condições de conservação de alimen-
tos frescos, mormente vegetais, pro-
duzidos em abundância naqueles 
locais. Isto não só ajudaria a assegu-
rar o abastecimento dos mercados da 
capital e circunvizinhos, mas igual-
mente garantiria o aprovisionamento 
para os momentos de carência, como 
é o caso do período que se aproxima, 
influenciado pelo fenómeno El Niño.

Técnico de Mecanização 
Agrária

Impacto 
e previdência 
do El Niño
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Extensionista Agrário| Agronegócio | 
Autor de “MARENDIURAYE (Dinheiro 
Me Mate)” 
O Caminho Ideal para a Ressurreição 
da Liberdade Financeira.

Introdução
Moçambique é um país profunda-
mente ligado à agricultura. Mais de 
70% da população depende deste 
sector, que continua a desempenhar 
um papel fundamental na alimenta-
ção, no emprego e na geração de renda.
Mas falar de agricultura hoje já não sig-
nifica falar apenas de produzir. É pre-
ciso produzir para combater a fome, a 
pobreza e criar condições para alcançar 
a liberdade financeira. É daí que entra 
o agronegócio, que envolve toda uma 
cadeia: acesso a insumos, assistência 
técnica, financiamento, produção, arma-
zenamento, transporte, transformação, 
comercialização e acesso aos mercados.
Neste contexto, a campanha agrícola 
2026/27 surge acompanhada de alerta: a 
evolução prevista do El Niño poderá trazer 
condições de seca para o Sul e Centro de 
Moçambique e riscos de cheias no Norte.
Perante este cenário, a pergunta não deve 
ser apenas “o que faremos quando a crise 
chegar?”, mas, sobretudo: “O que estamos 
a fazer agora, enquanto ainda há tempo?”

1. OS PRINCIPAIS DESAFIOS 
DO AGRONEGÓCIO EM 
MOÇAMBIQUE
1.1. A baixa produtividade e insuficiên-
cia de sistemas de rega. Este continua 
sendo um dos maiores desafios. Grande 
parte da produção depende da chuva 
e muitos pequenos produtores têm 
acesso limitado a tecnologias, insumos, 
financiamento e assistência técnica.
1.2. A baixa assistência técnica aos pro-
dutores é outro desafio importante. 
Muitos produtores continuam sem acom-
panhamento regular para melhorar as 
suas práticas de produção, gestão, con-
trolo de pragas e doenças, conservação 
de recursos, comercialização e adaptação 
às mudanças climáticas. Sem conheci-
mento e acompanhamento técnico, o 
acesso a sementes, fertilizantes ou outros 
insumos nem sempre se transforma em 
maior produtividade e rendimento.
1.3. Outro desafio é a dificuldade de 
acesso ao financiamento. Muitos 
agricultores e pequenos empreen-
dedores não possuem garantias 
suficientes para conseguir crédito.
1.4. Deficiências de infraestruturas, 

armazenamento e transporte. Estradas 
em más condições, falta de armaze-
namento e dificuldades de transporte 
podem fazer com que uma boa pro-
dução não se transforme necessaria-
mente numa boa renda para o produtor.
1.5. Dificuldades de acesso aos mer-
cados e comercialização. Produzir é 
importante, mas produzir sem conse-
guir chegar ao mercado lucrativo e com-
pensatório para vender de forma justa 
pode manter o agricultor na pobreza. 
Também há situações de processos 
burocráticos para o escoamento que 
não olham para os custos de produção.
1.7. Vulnerabilidade às mudanças 
climáticas. É a razão deste artigo.
Por isso, o desenvolvimento do agro-
negócio precisa olhar para toda a 
cadeia e não apenas para a machamba.

2. EL NIÑO: UM ALERTA PARA A 
CAMPANHA 2026/27
As previsões para o El Niño 2026/27 
exigem atenção. A FAO alertou para a 
possibilidade de um dos episódios mais 
fortes registados desde o ano de 1950, 
com condições de seca previstas para 
o Sul e Centro de Moçambique e risco 
de cheias no Norte. Os efeitos podem 
atingir directamente a produção agrí-
cola, a pecuária, os recursos hídricos e 
os meios de subsistência das famílias.
Dados divulgados pela FAO e pelas ins-
tituições moçambicanas, em Setembro 
de 2026, mostram ainda uma situação 
alimentar preocupante, com milhões 
de pessoas afectadas ou em risco de 
insegurança alimentar na região.
Por isso, a campanha agrícola 
não deve ser preparada apenas 
quando a seca já estiver instalada.
A preparação começa antes. É neces-
sário reforçar sistemas de aviso 
prévio, sementes adaptadas, conser-
vação de água, protecção do gado, 
assistência técnica e mecanismos de 
apoio às famílias mais vulneráveis.

3. NÃO DEVEMOS ESPERAR 
PELA PERDA PARA COMEÇAR A 
AGIR.
Uma das grandes mudanças necessárias 
é passar de uma cultura de reacção para 
uma cultura de antecipação. Quando 

Os desafios do agronegócio 
em Moçambique: a evolução 
do El Niño e os alertas para 
o sector agrícola
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esperamos pela perda da produção para 
começar a agir, muitas vezes já perdemos 
o investimento, o rendimento e a capaci-
dade da família recuperar rapidamente.
A acção antecipada procura exactamente 
evitar isso. A FAO e outros parceiros 
têm defendido mecanismos que permi-
tem actuar antes que os impactos mais 
graves aconteçam. Em Moçambique, já 
existem protocolos de acção antecipada 
destinados a responder aos riscos climá-
ticos. A lógica é simples: a previsão só 
tem valor quando consegue transformar-
-se em decisão. Preparar custa dinheiro. 
Mas não preparar também custa e, pela 
experiência, custa sempre muito mais.
4. A RESILIÊNCIA AGRÍCOLA 
COMEÇA NO CONHECIMENTO.
No meu livro MARENDIURAYE 
(Dinheiro Me Mate), com o subtítulo 
“O Caminho Ideal para a Ressurreição 
da Liberdade Financeira”, a agricul-
tura aparece também como uma escola 
de paciência, disciplina e resiliên-
cia. Como escrevo: “A colheita exige 
paciência, cuidado e respeito pelo 
processo.” O agricultor sabe que não 
pode abandonar a machamba porque 
encontrou uma dificuldade. Precisa 
identificar o problema, procurar conhe-
cimento, encontrar soluções e continuar.
O mesmo princípio aplica-se 
aos grandes desafios climáticos.
O El Niño não é uma praga agrí-
cola, mas é uma adversidade que 
pode atingir a nossa “produção”. E 
uma sociedade resiliente não espera 
simplesmente que a adversidade 
chegue. Prepara-se para atravessá-la.

5. DO AGRICULTOR AO 
AGRONEGÓCIO.
Precisamos também de mudar a forma 
como olhamos para o agricultor. O 
agricultor não deve ser visto apenas 
como alguém que produz alimentos. 
Ele pode ser também um empreende-
dor agrícola, capaz de transformar pro-
dução em rendimento, rendimento em 
poupança e poupança em património. 
Isso exige conhecimentos de produ-
ção, custos, comercialização, gestão, 
poupança e investimento. Uma boa 
colheita pode alimentar uma famí-
lia hoje. Mas uma boa gestão dessa 
colheita pode ajudar a construir a segu-
rança financeira da família amanhã.
Produzir é fundamental. Mas produzir 
não é necessariamente fazer agronegócio. 
O agricultor pode produzir e não fazer 
nenhum agronegócio. É aqui que a edu-
cação financeira encontra o agronegócio.

6. O MODELO 25³: COMEÇAR 
PEQUENO, MAS COMEÇAR.
Um dos exemplos apresentados no 
livro é o Modelo 25³: 25 produtos × 25 
MT de lucro × 25 dias = 15.625 MT. 
Mas o verdadeiro ensinamento do 
modelo não está apenas na matemática.
Ele mostra que o pequeno pode tor-
nar-se grande, que a disciplina 
vence a improvisação e que a con-
sistência pode transformar peque-
nas oportunidades em crescimento.
O próprio modelo pode evoluir: 25 × 25 
× 25 → 50 × 25 × 25 → 100 × 50 × 25.
O importante é começar, aprender, 
reinvestir e crescer. No agronegócio, 
o mesmo princípio pode ser aplicado 
à produção, transformação, comercia-
lização e prestação de serviços. Não é 
necessário começar grande. É neces-
sário começar de forma organizada.

7. DIVERSIFICAR PARA REDUZIR 
A VULNERABILIDADE.
O agricultor que depende de uma 
única cultura, de uma única fonte de 
rendimento ou de um único mercado 
fica mais vulnerável. A diversificação 
pode significar consorciar culturas, 
integrar agricultura e pecuária, trans-
formar produtos, comercializar, pres-
tar serviços ou desenvolver outras 
actividades geradoras de rendimento.
Quando uma fonte falha, outra pode 
ajudar a sustentar a família. Esta 
lógica está directamente ligada a um 
dos pilares do Marendiurayelismo: 
a diversificação das fontes de renda. 
Num contexto de mudanças climá-
ticas, diversificar não é apenas uma 
estratégia financeira. Pode ser também 
uma estratégia de sobrevivência.

8. “VENDER SEM ENSINAR É 
PERPETUAR A POBREZA”
Existe ainda um elemento fundamental: 
o conhecimento. No livro, defendo uma 
ideia simples: “Vender sem ensinar é 
perpetuar a pobreza.” Não basta entregar 
sementes, fertilizantes ou outros insu-
mos. É necessário garantir que o pro-
dutor saiba utilizar correctamente esses 
recursos, compreender os riscos, calcular 
custos, melhorar a produção e encontrar 
melhores oportunidades de mercado.
É aqui que a Extensão Agrária assume 
um papel fundamental. Os extensionis-
tas agrários, incluindo os profissionais 
organizados da ANEA, devem redo-
brar os esforços para garantir a assis-
tência técnica contínua e adequada, 
capaz de incentivar o agronegócio. Os 
extensionistas devem estar próximos 
do produtor, não apenas para transmi-

tir técnicas agrícolas, mas para ajudar a 
transformar conhecimento em produ-
ção, produção em rendimento e rendi-
mento em desenvolvimento económico.
9. O PAPEL DO ESTADO: CRIAR 
CONDIÇÕES PARA A RESILIÊNCIA
O Estado não precisa produzir tudo. 
Precisa criar condições para que os 
Extensionistas garantam a assis-
tência técnica adequada, de modo a 
criar condições para que produtores 
e empresas possam produzir melhor. 
Como defendo no Capítulo 24 do livro:
“O Estado deve ser uma ponte, não uma 
barreira.” No actual contexto climático 
e dentro do agronegócio, isso significa 
investir em estradas, água, armazena-
mento, investigação, extensão rural, 
sistemas de aviso prévio, financiamento, 
mercados e políticas que incentivem a 
actividade produtiva. Significa também 
reduzir burocracias desnecessárias e 
criar um ambiente em que o agricultor, 
o empreendedor e o agronegócio possam 
fluir com eficiência, e garantir que os 
recursos destinados à população che-
guem efectivamente às comunidades de 
que necessitam. Quando o Estado ajuda 
uma família a produzir riqueza, não está 
apenas a ajudar uma família. Está a con-
tribuir para a economia, para o emprego 
e para o desenvolvimento do país.

Conclusão
O agronegócio moçambicano enfrenta 
desafios enormes, mas também possui 
enormes oportunidades. O El Niño 
2026/27 deve ser encarado como um 
alerta, não apenas para o Governo, 
mas para agricultores, extensionis-
tas, empresas, instituições financei-
ras, comerciantes e comunidades.
Precisamos preparar melhor as nossas 
machambas, diversificar as fontes 
de rendimento, investir no conheci-
mento, melhorar a gestão e agir antes 
que a crise se transforme em desastre.
É neste ponto que o Marendiurayelismo 
encontra o agronegócio: traba-
lho, conhecimento, disciplina, 
resiliência, ética e capacidade de 
transformar esforço em liberdade.
A agricultura precisa produzir mais, 
mas também precisa transformar pro-
dução em rendimento, rendimento em 
património e adversidade em resiliência.
A montanha está à nossa frente. A 
colheita espera por nós. Mas, diante 
dos desafios que temos pela frente, 
já não basta olhar para a monta-
nha. É preciso começar a caminhar.
O momento de caminhar é agora.
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Para onde 
aponta 
a nova visão
legislativa
do ambiente?
O governo deverá, em breve, avan-
çar com uma nova visão para res-
ponder aos desafios climáticos no 
país, através de medidas legislati-
vas actualmente em fase de har-
monização. A Revista Terra traz a 
seguir as linhas geram com que se 
pretende cozer a futura legislação 
que aponta no sentido de colocar o 
clima, as comunidades e a respon-
sabilidade no centro da governa-
ção da governação ambiental.

Texto: William Mapote
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Moçambique poderá 
passar a ter um 
quadro legal ambien-
tal mais abrangente, 
com maior peso das 

mudanças climáticas, da protecção dos 
ecossistemas e da participação das comu-
nidades na gestão dos recursos naturais.
Este é um dos principais aspectos propos-
tos no Anteprojecto da Lei do Ambiente, 
cuja versão preliminar consultada pela 
Revista Terra, deverá, em breve, ser ava-
liada ao nível do Conselho de Ministros.
A proposta estabelece como princí-
pio que “todo o cidadão tem o direito 
de viver num ambiente e clima equi-
librado, seguro e favorável à saúde 
e ao bem-estar”, atribuindo simul-
taneamente aos cidadãos o dever de 
defender e conservar esse ambiente 
para as gerações presentes e futuras.
Mais do que reconhecer o direito a 
um ambiente saudável, o antepro-
jecto procura ligá-lo directamente 
à resposta aos impactos climáticos. 
O Estado deverá adoptar medidas de 
protecção dos cidadãos contra os efeitos 
adversos das mudanças climáticas e asse-
gurar que o planeamento público e os 
investimentos privados não comprome-
tam a resiliência das comunidades nem 
a integridade dos sistemas climáticos.

O clima no planeamento local
Uma das mudanças de maior alcance está 
na proposta de integrar a acção climática 
nos processos de desenvolvimento local.
O texto determina que as províncias, 
distritos e autarquias deverão elaborar 
planos de adaptação às mudanças cli-
máticas, baseados na identificação e ava-
liação dos riscos e vulnerabilidades e na 
definição de medidas prioritárias. Esses 
planos deverão ainda prever mecanismos 
para acompanhar a sua implementação.
A medida coloca a adapta-
ção climática para além dos 
documentos e estratégias nacionais, apro-
ximando-a dos territórios onde os impac-
tos se manifestam de forma concreta.
O anteprojecto reconhece também 
a deslocação de pessoas e comuni-
dades como uma das consequên-
cias das mudanças climáticas. 
O Estado deverá proteger pessoas que 
sejam obrigadas a abandonar temporária 
ou definitivamente os seus locais de resi-
dência ou os seus meios de vida em conse-

quência de eventos climáticos extremos.

Emissões passam a ter limites
A proposta prevê ainda a criação de 

um sistema nacional para monitorar, 
reportar e verificar as emissões e remo-
ções de gases com efeito de estufa, bem 
como as acções de adaptação e mitiga-
ção, perdas e danos, financiamento cli-
mático e transferência de tecnologia.
O Governo deverá igualmente estabe-
lecer limites máximos de emissão de 
gases com efeito de estufa para dife-
rentes sectores de actividade, com 
mecanismos de monitoria e verifica-
ção do cumprimento desses padrões.
O mercado de carbono também apa-
rece integrado no novo quadro legal. 
O anteprojecto prevê a regulamenta-
ção da emissão, registo e transacção de 
certificados de redução ou remoção de 
emissões, determinando que estes meca-
nismos devem salvaguardar a partilha de 
benefícios com as comunidades locais.

Comunidades ganham espaço 
na governação
A participação das comunidades é 
outro dos eixos relevantes da proposta. 
Segundo a futura proposta legislativa, o 
Estado deverá promover a participação 
efectiva das comunidades locais na defini-
ção, implementação e monitoria das polí-
ticas e legislação ambiental e climática. 
O texto estabelece ainda que essas 
comunidades têm direito à “parti-
lha justa e equitativa dos benefícios” 
resultantes da exploração dos recursos 
naturais, do mercado de carbono e do 
conhecimento tradicional associado.
O princípio aplica-se também aos proces-
sos de licenciamento e alteração de pro-
jectos de investimento. O anteprojecto 
prevê participação efectiva e equitativa 
de mulheres, idosos, jovens, pessoas com 
deficiência e grupos vulneráveis, procu-
rando garantir que os seus conhecimentos 
e necessidades sejam considerados nos 
instrumentos de governação climática.
O acesso à informação ambiental e 
climática passa igualmente a ser tra-
tado como um direito, incluindo 
informação sobre riscos climáticos e 
medidas de adaptação e mitigação.

Educação para responder à 
crise
A proposta vai além da regu-
l a ç ã o  d a s  a c t i v i d a d e s 
económicas e atribui ao Estado responsabi-
lidades na educação ambiental e climática.
O texto estabelece o direito universal à 
educação ambiental e à literacia climá-
tica, incluindo o acesso a informação 
técnico-científica compreensível sobre o 
estado do ambiente, os riscos das mudan-
ças climáticas e as soluções disponíveis.
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Entre as medidas previstas está a inte-
gração da educação ambiental e climá-
tica nos currículos escolares, além do 
apoio a programas de sensibilização 
comunitária e à divulgação de boas 
práticas de conservação dos ecossiste-
mas e redução do risco de desastres.
No domínio da responsabili-
dade ambiental, o anteprojecto 
adopta uma posição mais exigente.
Entre os princípios propostos está o do 
“poluidor-pagador”, segundo o qual quem 
causa a poluição deve suportar os custos 
da reposição do ambiente e das medidas 
de prevenção e eliminação da poluição.
A proposta estabelece também a res-
ponsabilidade objectiva, segundo a qual 
pessoas singulares ou colectivas res-
ponsáveis por danos ambientais ficam 
obrigadas a reparar e indemnizar, inde-
pendentemente da existência de culpa.
O texto prevê ainda mecanismos de 
embargo e suspensão de actividades e 
uma “Ordem de Protecção Ambiental 
e Climática”, destinada a responder 
a situações de impacto ambiental ou 
climático grave e iminente. O capí-
tulo dedicado às infracções e sanções 
inclui, além das infracções adminis-
trativas, crimes relacionados com 
exploração de recursos naturais sem 
licença ambiental, depósito ou aban-
dono de resíduos perigosos e ecocídio.

Protecção dos ecossistemas e 
desenvolvimento
A proposta coloca a protecção do 
património natural no centro da 
intervenção do Estado, através de 
medidas de defesa, gestão, monitoria, fis-
calização, valorização e uso sustentável.
O anteprojecto estabelece que determina-
das infra-estruturas poderão ser proibi-
das quando, pela sua dimensão, natureza 
ou localização, produzam um impacto 
negativo significativo e não contraba-
lançável sobre o património ambiental.
O documento incorpora ainda con-
ceitos como resiliência climática, ser-
viços dos ecossistemas, sequestro 
de carbono, pagamento por serviços 
ambientais e “nenhuma perda líquida 
de biodiversidade”, sinalizando uma 
tentativa de aproximar a legislação 
ambiental das novas exigências de con-
servação, desenvolvimento sustentá-
vel e resposta às mudanças climáticas.

Nova arquitectura institucional
Para coordenar este novo quadro, 
o anteprojecto propõe a criação 
da Autoridade Nacional de Gestão 
Ambiental e Mudanças Climáticas, 

com responsabilidades de coordena-
ção, execução e fiscalização das polí

ticas ambientais e de acção climática.
A nova entidade deverá actuar como 
autoridade técnica de referência 
para o Estado e para a sociedade em 
matérias como protecção ambien-
tal, adaptação, resiliência, mitigação 
e desenvolvimento de baixo carbono.
Está igualmente prevista a criação 
do Fórum do Ambiente e Mudanças 
Climáticas, como órgão de consulta 
do Governo e de auscultação da opi-
nião pública, com representação 
também a nível provincial. Entre as 
suas atribuições estará a promoção da 
integração das questões ambientais e cli-
máticas nas políticas de desenvolvimento.
O conjunto das propostas aponta para 
uma mudança de abordagem: o ambiente 
deixa de ser tratado apenas como maté-
ria de fiscalização e licenciamento e 
passa a estar associado ao planeamento 
económico, à resiliência das comunida-
des, à justiça climática, à conservação da 
biodiversidade e à definição de respon-
sabilidades pelos impactos ambientais.

O documento 
incorpora ain-
da conceitos 
como resiliên-
cia climática, 
serviços dos 
ecossistemas, 
sequestro de 
carbono, pa-
gamento por 
serviços ambien-
tais e “nenhuma 
perda líquida de 
biodiversidade”
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Dos 7,6 mil milhões de 
dólares estimados para 
responder aos compro-
missos assumidos no 
âmbito da Contribuição 

N a c i o n a l m e n t e  D e t e r m i n a d a 
(NDC), o Governo conseguiu 
mobilizar apenas uma parte do 
montante, permanecendo um défice sig-
nificativo de financiamento para enfren-
tar os impactos das mudanças climáticas.
Os dados foram avançados, recente-
mente, pelo ministro da Planificação 
e Desenvolvimento, Salim Valá, 
durante a II Conferência Nacional 
de Financiamento Climático, reali-
zada este mês, na cidade de Maputo.
Na ocasião, o governante recordou 
que Moçambique continua particu-
larmente vulnerável aos efeitos das 
mudanças climáticas, devido à sua loca-
lização geográfica e à exposição recor-
rente a eventos climáticos extremos.
Segundo Valá, as mudanças climáticas 
ocupam um espaço cada vez mais cen-
tral nas decisões económicas, financei-
ras e de desenvolvimento, o que exige do 
país uma abordagem mais consistente 
para responder aos desafios do sector.
“Precisamos de ter uma abordagem polí-
tico-estratégica sobre o financiamento 
climático e, simultaneamente, uma visão 
técnica suficientemente aguçada sobre o 
que pretendemos financiar, para respon-
der a que desafios, com que instrumen-
tos e com que resultados para a economia 
e para os moçambicanos”, observou.
Foi neste contexto que o ministro 
destacou os esforços do Executivo 

para mobilizar recursos destinados 
à implementação da Contribuição 
Nacionalmente Determinada, reconhe-
cendo que os valores conseguidos perma-
necem aquém das necessidades do país.
“Para a nossa Contribuição 
Nacionalmente Determinada preci-
sávamos de 7,6 mil milhões de dóla-
res entre 2021 e 2025, e estima-se 
que tenhamos conseguido mobilizar 
apenas 24%”, afirmou o governante.
O défice de financiamento ocorre numa 
altura em que os fluxos globais destina-
dos à acção climática registam um cres-
cimento significativo. Segundo dados 
apresentados durante a conferência, o 
financiamento climático global atingiu 
1,9 biliões de dólares em 2023 e ultrapas-
sou os dois biliões de dólares em 2024, 
de acordo com estimativas preliminares.
Valá referiu ainda que, entre 2021 
e 2023, o financiamento climático 
global cresceu, em média, 26% ao ano, 
enquanto os bancos multilaterais de 
desenvolvimento têm vindo a refor-
çar a sua participação neste domínio.
“Os bancos multilaterais de desenvolvi-
mento também estão a aumentar a sua 
participação. Em 2025, mobilizaram um 
recorde de 163 mil milhões de dólares 
em financiamento climático”, avançou.
Segundo explicou, deste montante, 
103 mil milhões de dólares foram 
destinados a economias de rendi-
mento baixo e médio, dos quais 68 
mil milhões para a mitigação das 
mudanças climáticas e 35 mil milhões 
para a adaptação aos seus efeitos.
Perante estas oportunidades, o ministro 

“Para a nos-
sa Contribuição 
Nacionalmente 
Determinada 
precisávamos de 
7,6 mil milhões 
de dólares entre 
2021 e 2025, e es-
tima-se que ten-
hamos conse-
guido mobilizar 
apenas 24%”

Financiamento 
climático: fundos 
mobilizados 
ainda longe das 
necessidades 
Moçambique continua a enfrentar graça resposta efec-
tiva no seu esforço de mobilização dos recursos neces-
sários para financiar a resposta aos desafios climáticas 
registados no período 2021-2025.

Texto: Bernardo Mbembele jr.
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defendeu a necessidade de Moçambique 
reforçar a sua capacidade de acesso 
aos fundos climáticos internacionais.
“Moçambique precisa de melhorar a sua 
capacidade de aceder aos fundos climáti-
cos internacionais e reconhecemos que o 
acesso a estes recursos exige capacidade 
institucional, projectos de qualidade, 
entidades nacionais fortes e mecanis-
mos eficientes de coordenação”, frisou.

Impacto das cheias de Janeiro 
A dimensão das necessidades de finan-
ciamento climático torna-se ainda 
mais evidente perante os impactos dos 
desastres naturais que afectam o país. 
Durante a conferência, Valá destacou 
os danos provocados pelas cheias de 
Janeiro de 2026, bem como as medidas 
em curso para responder aos seus efeitos.
Segundo o governante, as inunda-
ções afectaram cerca de 724 mil pes-
soas e danificaram aproximadamente 
170 mil habitações, com consequên-
cias para a pobreza, a prestação de 
serviços essenciais, a segurança ali-
mentar e os meios de subsistência.
Os impactos reflectiram-se também 
no desempenho da economia, levando 
à revisão em baixa da previsão de 

crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB), de 2,8% para 0,59%.
As necessidades de recuperação e 
reconstrução estão estimadas em 
cerca de 102 mil milhões de meti-
cais, equivalentes a aproximada-
mente 1,6 mil milhões de dólares.
Valá explicou que os danos se concentram 
sobretudo no sector social, com destaque 
para a habitação, enquanto as perdas 
afectam predominantemente o sector 
produtivo, em particular a agricultura.
Para responder às necessidades ime-
diatas das populações afectadas pelas 
inundações no Sul e Centro do país, 
foram mobilizados 20 milhões de dóla-
res destinados à assistência humanitária.
O governante alertou igualmente para 
os riscos climáticos previstos para 
2026/2027. As previsões e avaliações 
disponíveis apontam para uma elevada 
exposição do país aos possíveis impactos 
associados ao fenómeno El Niño, com 
consequências para a disponibilidade 
de água, a produção agrícola e pecuária, 
a segurança alimentar, a saúde, a ener-
gia e a prestação de serviços básicos.
Para fazer face a estes riscos, o 
Governo elaborou um plano de res-
posta ao fenómeno El Niño, des-

tinado a orientar as medidas de 
prevenção e mitigação dos seus efeitos.

Energias renováveis e 
financiamento privado
Apesar das dificuldades na mobilização 
de recursos, o Governo aponta avanços 
institucionais e iniciativas em curso 
para reforçar o financiamento climático.
De acordo com Salim Valá, desde a 
aprovação da Estratégia Nacional de 
Financiamento Climático (ENFC) 2025-
2034, em 16 de Setembro de 2025, o país 
registou progressos na criação de meca-
nismos de coordenação e implementação 
da política de financiamento climático.
Entre as medidas destacadas está a 
formalização, através do Diploma 
Ministerial n.º 74/2026, de 4 de 
Setembro, do Conselho Técnico de 
Coordenação da ENFC, responsável 
pela coordenação da implementação, 
monitoria e avaliação da estratégia.
No domínio do financiamento, 
Moçambique mobilizou, junto do 
Fundo Verde para o Clima, cerca de 
42,45 milhões de dólares para um 
projecto de utilização produtiva de 
energias renováveis nas zonas rurais. 
A iniciativa conta com a parceria do 
Reino da Bélgica, através da Enabel, 
e prevê o reforço da capacidade do 
Fundo Nacional de Energia (FUNAE).
“ Agradecemos ao Reino da Bélgica 
por esta parceria frutuosa e assente em 
resultados. Paralelamente, estamos a 
trabalhar para o estabelecimento do 
Fundo Nacional de Financiamento 
Climático, para uma mobilização inte-
grada dos recursos, conforme previsto 
na ENFC e inspirado nas boas prá-
ticas internacionais”, afirmou Valá.
O ministro acrescentou que o Governo 
elaborou dois instrumentos para res-
ponder às necessidades decorrentes 
dos choques climáticos registados e 
previstos para este ano: o Plano Global 
de Recuperação e Reconstrução Pós-
Cheias de Janeiro de 2026 e o Plano 
de Resposta ao Fenómeno El Niño.
Segundo explicou, o Executivo está 
a trabalhar na implementação coor-
denada destes instrumentos, tendo 
em conta as especificidades e neces-
sidades dos diferentes territórios.
Legenda: O ministro da Planificação 
e Desenvolvimento, Salim Valá, dis-
cursa durante a II Conferência 
Nacional de Financiamento Climático.



REVISTA TERRA24 OUTUBRO  I  2026

Moçambique defende 
justiça climática e maior 
financiamento para países 
vulneráveis

Falando na abertura da 
Conferência Internacional 
sobre Redução do Risco de 
Desastres e Resiliência em 
África, que teve lugar na 

cidade de Maputo (13 3 14 de Outubro), 
Chapo salientou que os impactos destes 
fenómenos comprometem os planos de 
desenvolvimento dos países africanos, 
numa altura em que muitos enfren-
tam limitações de recursos financei-
ros para responder às emergências e 
reconstruir infra-estruturas destruídas.
O Presidente manifestou igualmente 
preocupação com os atrasos na disponibi-
lização dos apoios prometidos pelos par-
ceiros internacionais, observando que os 
recursos nem sempre chegam a tempo ou 
na dimensão necessária para responder 
aos danos provocados pelas calamidades.
Perante este cenário, defendeu o reforço 

do compromisso colectivo dos governos, 
parceiros de desenvolvimento e demais 
actores na mobilização de recursos para a 
redução dos riscos de desastres e o fortale-
cimento da resiliência das comunidades.
Chapo apelou ainda à passagem do 
diálogo à acção, sublinhando a necessi-
dade de investir na prevenção, moder-
nizar os sistemas de aviso prévio, 
reforçar as infra-estruturas resilien-
tes e integrar a gestão dos riscos no 
planeamento do desenvolvimento.
A Conferência Internacional sobre 
Redução do Risco de Desastres e 
Resiliência em África decorre até 15 
de Outubro corrente, reunindo repre-
sentantes de governos, organizações 
regionais e internacionais, especia-
listas e parceiros de desenvolvimento 
para debater estratégias de prevenção e 
financiamento dos riscos de desastres.

O Presidente da República, 
Daniel Chapo, defendeu o 
reforço do financiamento 
climático e da justiça 
climática, considerando 
que os países mais 
vulneráveis às alterações 
climáticas necessitam de 
maior apoio internacional 
para prevenir desastres 
e recuperar dos seus 
impactos.
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Alterações climáticas agravam 
riscos para a saúde no país
Especialista alerta para os impactos crescentes das alterações climáticas na saúde 
pública, incluindo o aumento da mortalidade, a propagação de doenças e as deslo-
cações populacionais.

Cerca de 90% dos dias de ondas 
de calor registados no país 
entre 2021 e 2025 não seriam 
esperados sem a influência 
das alterações climáticas.  Os 

dados foram apresentados, recentemente, 
em Maputo pelo investigador Zimbabwe 
ano, Tafadzwanashe Mabhaudhi, durante 
a 3.ª Conferência sobre o Impacto das 
Mudanças Climáticas na Saúde, organizado 
pelo Instituto Nacional de Saúde (INS).
O especialista, professor de Alterações 
Climáticas, Sistemas Alimentares e 
Saúde na London School of Hygiene and 
Tropical Medicine e director do Lancet 
Countdown Africa, revelou ainda que 
Moçambique registou, em média, 10,3 dias 
de ondas de calor por ano entre 2021 e 
2025, dos quais cerca de 90% são atribuí-
dos à influência das alterações climáticas.
Ainda na sequência de dados objectivos, 
a fonte salientou que 45,7% da superfí-
cie terrestre de Moçambique registou, 
em média, pelo menos um mês de seca 
extrema por ano, entre 2021 e 2025.  A 
proporção representa, segundo o pesquisa-
dor, um aumento significativo em relação 
aos 14,7% registados no período de 1981 
a 1990, evidenciando a crescente exposi-

ção do país a condições de seca extrema.
Perante os dados, a fonte alertou para os 
impactos crescentes das alterações cli-
máticas na saúde pública, incluindo o 
aumento da mortalidade, a propagação de 
doenças e as deslocações populacionais.

Impacto continental
Em África, cerca de 64% da superfície terres-
tre registou, em média, pelo menos um mês 
de seca extrema por ano, entre 2013 e 2022.
Dados então apresentados indicam 
que a mortalidade associada ao calor 
aumentou 23% desde a década de 1990, 
enquanto uma estimativa de 546 mil 
mortes anuais relacionadas com o calor 
foi registada no período de 2012 a 2021.
A apresentação apontou ainda um 
aumento de 49% no potencial de trans-
missão da dengue, associado às con-
dições climáticas, reforçando os riscos 
que as alterações climáticas represen-
tam para a saúde pública no continente.
Perante este cenário, Mabhaudhi destacou 
a necessidade de reforçar a prevenção, a 
preparação e a capacidade de resposta dos 
sistemas de saúde aos fenómenos climáticos 
extremos e aos riscos sanitários associados.
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Moçambique acelera plano para eliminar 
mercúrio na mineração artesanal de ouro

O Governo de Moçambique pre-
para uma nova fase de reformas 
para reduzir e, progressiva-

mente, eliminar o uso de mercúrio no 
processamento artesanal de ouro, atra-
vés da formalização da mineração 
artesanal e de pequena escala (MAPE) 
e da adopção de tecnologias de pro-
cessamento sem substâncias tóxicas.
A informação foi avançada, recente-
mente, pela Directora Nacional de 
Ambiente e Mudanças Climáticas, 
Sónia Muando, durante a abertura, 
em Maputo, do seminário de prepa-
ração do projecto PlanetGOLD, no 
qual Moçambique procura colher 
experiências de países que já avan-
çaram na redução do uso de mer-
cúrio na mineração artesanal.
A reforma deverá abranger os sec-
tores de Minas e de Ambiente e 
Mudanças Climáticas e ser imple-
mentada nos próximos cinco anos, 
com o objectivo de tornar a MAPE 
uma actividade mais formal, sus-
tentável e livre do uso de mercúrio.
No âmbito do Plano Nacional de 
Adaptação (PNA), o Governo fixou 
como meta reduzir em 50% o uso 
de mercúrio na MAPE até 2030 
e formalizar pelo menos 60% dos 
mineiros artesanais actualmente 
em actividade, segundo Muando.
A meta surge num contexto em que 
Moçambique conta com mais de 100 
mil mineiros artesanais, concentrados 
em Manica, Tete e Zambézia, no Centro, 
e Nampula, Niassa e Cabo Delgado, no 
Norte, responsáveis por praticamente 
toda a produção nacional de ouro 

proveniente da mineração artesanal.
Apesar de o uso de mercúrio estar 
proibido por lei desde 2006, ao 
abrigo do artigo 225 do Regulamento 
de Segurança Técnica e Saúde nas 
Actividades Geológico-Mineiras, a 
substância continua a ser amplamente 
utilizada no processamento do ouro.

Experiência internacional e 
novas tecnologias
A integração de Moçambique no 
PlanetGOLD está em preparação e 
deverá permitir ao país colher experiên-
cia internacional na transição para uma 
mineração artesanal sem mercúrio.
O consultor do projecto, Edward 
Ndirangu, disse que experiências do 
Quénia, Burkina Faso, Tanzânia e 
Mongólia apontam para a substituição 
do mercúrio por tecnologias gravimé-
tricas, como mesas de concentração, 
sluices com tapete e concentradores 
centrífugos, além do método do bórax.
Segundo Ndirangu, estas tecnologias 
podem permitir a recuperação de até 
95% do ouro sem recurso a químicos 
tóxicos e com rendimento superior 
ao da amalgamação com mercúrio.
O modelo prevê ainda a instalação de 
Centros de Processamento Centralizado 
em Manica e Montepuez, onde o miné-
rio será processado de forma colectiva 
e controlada, reduzindo a queima de 
amálgama no interior das residências.
O Ministério dos Recursos Minerais 
e Energia (MIREME), através do 
Instituto Nacional de Minas (INAMI), 
ficará responsável pelo pilar da for-
malização, incluindo a transformação 
de garimpeiros informais em coope-

rativas e associações licenciadas, atri-
buição de títulos mineiros de pequena 
escala e criação de centros oficiais de 
compra de ouro a preços de mercado.
O Ministério da Agricultura, Ambiente 
e Pescas (MAAP) liderará a componente 
ambiental e de saúde, com a introdu-
ção de tecnologias limpas, monito-
ria da contaminação de solos e rios 
e recuperação de áreas degradadas.
Moçambique é signatário da 
Convenção de Minamata sobre 
Mercúrio e participou, entre 2016 e 
2020, como país-piloto de um pro-
jecto GEF/UNIDO para a elaboração 
do Plano Nacional de Acção para a 
eliminação do mercúrio na MAPE.
Segundo Ndirangu, o PlanetGOLD 
opera em 23 países e já permitiu 
evitar a emissão de cerca de 1.200 
toneladas de mercúrio. A integra-
ção de Moçambique poderá facilitar 
o acesso a financiamento, assistên-
cia técnica e mercados internacionais 
formais para ouro produzido sem 
mercúrio e com rastreabilidade.
A Organização Mundial da Saúde 
considera o mercúrio uma das subs-
tâncias químicas de maior preo-
cupação para a saúde pública, 
devido aos seus efeitos sobre o sis-
tema nervoso, rins e outros órgãos.
O seminário reuniu representantes 
dos sectores dos recursos minerais, 
ambiente, agricultura, pescas e saúde, 
do INAMI, Banco de Moçambique e 
bancos comerciais, organizações da 
sociedade civil, Câmara de Minas de 
Moçambique e instituições académicas.
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Extensionistas pedem 
fim de intermediários 
na isenção aduaneira

A A s s o c i a ç ã o  d e 
Extensionistas Agrários 
de Moçambique (ANEA) 
pede ao Governo a elimi-
nação dos intermediários 

no acesso à isenção de direitos adua-
neiros para equipamentos de irriga-
ção, alegando que o benefício fiscal 
favorece os grandes importadores e 
não chega aos pequenos produtores.
Em entrevista exclusiva à Rádio +Agro, 
da Revista Terra, o presidente da ANEA, 
Armando Mbiza, defendeu igualmente 
a redução da burocracia no sector 
agrícola, considerando que os proce-
dimentos actuais dificultam o acesso 
dos produtores aos equipamentos.
A isenção, prevista nos Decretos n.º 
11/2016 e n.º 17/2022, visa reduzir os 
custos de aquisição de equipamentos 
e materiais agrícolas, incentivando a 
mecanização e o aumento da produção.
O líder dos extensionistas questiona, 
contudo, a eficácia da medida para os 
pequenos agricultores, que segundo 
assegurou, enfrentam dificuldades para 
importar equipamentos directamente, 
devido à limitada capacidade financeira.

“Com base na experiência que tenho, 
recorrendo à prática, posso afirmar 
que os benefícios destas leis somente 
favorecem os grandes”, afirmou.
De acordo com Mbiza, alguns importado-
res revendem os equipamentos com mar-
gens elevadas, impedindo que a redução 
dos encargos aduaneiros se traduza em 
preços mais acessíveis para os produtores.
“O pequeno produtor compra os equipa-
mentos ao importador, formal ou infor-
mal, que os importou com isenção, mas 
os revende com uma margem de 60%. Ou 
seja, o benefício fiscal não chega a quem 
tem menor poder financeiro”, explicou.
Apesar das limitações, o presidente da 
ANEA considera que a isenção pode 
reduzir significativamente os custos 
de aquisição dos sistemas de irrigação, 
embora não resolva, por si só, os pro-
blemas de acesso a estas tecnologias.
Como exemplo, apontou um sis-
tema de irrigação gota a gota, ali-
mentado por energia solar, para meio 
hectare, que nas suas contas, o preço 
CIF em Maputo é de 180 mil meticais.
“Sem a isenção”, afirmou, “o custo 
poderia atingir cerca de 250 mil 

meticais, considerando os direitos 
aduaneiros, o IVA e outras taxas”.
A fonte realçou, contudo, que os 
custos de transporte, instalação e 
manutenção continuam a pesar no 
investimento, agravando as dificul-
dades dos pequenos produtores.
Perante às dificuldades actuais que 
têm no tipo da cadeia, a falta de finan-
ciamento, “o maior obstáculo à adop-
ção de sistemas de irrigação” Mbiza 
considera que a redução dos encar-
gos fiscais deve ser acompanhada por 
mecanismos que permitam aos agri-
cultores adquirir os equipamentos.

 alguns 
importadores 
revendem os 
equipamentos 
com margens 
elevadas

Armando Mbiza - Presidente da ANEA
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A informação foi avançada pelo 
Presidente do Conselho de 
Administração da Empresa 
Municipal de Salubridade de 

Maputo (EMSM), Sergio Zitha, asse-
gurando que o arranque das obras 
de construção dos empreendimentos 
será ainda dentro do presente ano.
Denominados centros de rotoma, os 
empreendimentos em alusão, segundo 
Zitha, serão construídos nos bairros de 
Xipamanine e Zimpeto, por sinal, onde 
localizam-se os dois mercados mais 
concorridos da capital do país, e, conse-
quentemente, também responsáveis pela 
produção de grandes volumes de resí-
duos sólidos, parte dos quais, recicláveis.
Zitha, que falava recentemente, à 
margem de uma jornada de limpeza 
promovida em parceria com a comuni-
dade ruandesa em Maputo, explicou que 
a construção das infraestruturas será 
financiada pelos parceiros da edilidade, 
mas a gestão estará a cargo da EMSM.
De acordo com o PCA da EMSM, os 

centros visam garantir que os resí-
duos sólidos reaproveitáveis deixem 
de engrossar os volumes de lixo depo-
sitado na lixeira, passando o Conselho 
Municipal, através daquela empresa, 
a comprar para a posterior reciclagem.
No contexto, Zitha disse que o objec-
tivo e igualmente incluir os catadores 
de lixo na politica do funcionamento 
do sector que dirige, em reconheci-
mento ao papel destes na colecta de 
resíduos sólidos recicláveis, com des-
taque para o plástico, pet e papelão, 
que muitas vezes sobrecarregam as 
lixeiras e prejudicam o meio ambiente.
Zitha entende que fora a melhor gestão 
de resíduos sólidos os centros a serem 
implantados poderão garantir postos de 
trabalho e igualmente fonte de subsistên-
cia para os catadores assim como para 
qualquer munícipe que queira vender 
lixo reciclável

Maputo projecta centros 
de reciclagem de resíduos sólidos
A cidade de Maputo 
poderá contar, breve-
mente, com dois centros 
de recepção e reciclagem 
de resíduos sólidos, com 
vista a melhorar a gestão 
e reduzir o volume de lixo 
que chega à lixeira.
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